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Art. 4º. Aplica-se o disposto no art. 3º desta lei aos Agentes
Vistores aposentados, bem como aos pensionistas e legatários,
com direito à paridade.

CAPÍTULO III
DA CONCESSÃO DA GRATIFICAÇÃO POR DESEMPENHO DE
ATIVIDADE

Art. 5º. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída
pela Lei n° 14.600, de 27 de novembro de 2007, devida em
razão da aferição do desempenho individual e do desempenho
institucional, o alcance de metas e a apresentação de títulos,
será concedida nas mesmas bases, critérios, condições,
percentuais e valores aos:
I - titulares de cargos de Especialista em Administração, Orça-
mento e Finanças Públicas, nas disciplinas de Administração,
Ciências Econômicas e Estatística; aos titulares de cargos de
Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas disciplinas de
Geografia, Sociologia e Tecnologia, nas modalidades de Cons-
trução Civil, Eletricidade e Mecânica, das carreiras de nível su-
perior instituídas pela Lei nº 14.591, de 13 de novembro de
2007, bem como aos titulares de cargos anteriormente corres-
pondentes às disciplinas referidas neste inciso, transformados
e reenquadrados pela referida lei, não optantes pelo respectivo
plano de carreiras;
II - servidores admitidos ou contratados nos termos da Lei n°
9.160, de 3 de dezembro de 1980, em função correspondente
aos cargos de que trata o inciso I deste artigo;
III - servidores que se aposentaram em cargos ou funções de
que tratam os incisos I e II deste artigo anteriormente à vi-
gência desta lei, aos quais se aplica a garantia constitucional
da paridade;
IV - pensionistas do aposentado ou do servidor falecido em ati-
vidade em cargos ou funções de que tratam os incisos I e II
deste artigo anteriormente à vigência desta lei, aos quais se
aplica a garantia constitucional da paridade.
Art. 6º. A Gratificação por Desempenho de Atividade de que trata
o art. 5º desta lei será devida a partir de 1º de maio de 2008, ob-
servado o disposto no § 2º do art. 2º da Lei nº 14.600, de 2007.
Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos pro-
fissionais abrangidos pela Lei nº 14.600, de 2007, optantes ou
não pelo plano de carreiras pela Lei nº 14.591, de 2007.
Art. 7º. Em decorrência da instituição de novos planos de car-
reiras e reenquadramento dos cargos e funções de Engenheiro,
Engenheiro-Agrônomo, Geólogo, Arquiteto e Contador, a Grati-
ficação por Desempenho de Atividade instituída pela Lei n°
14.600, de 2007, devida aos integrantes dessas carreiras, aos
ocupantes de funções correspondentes, é devida aos titulares
de cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano, nas dis-
ciplinas de Arquitetura, Engenharia, Agronomia e Geologia; aos
integrantes das carreiras de Especialista em Desenvolvimento
Urbano e Especialista em Administração, Orçamento e Finanças
Públicas, nas disciplinas de Ciências Contábeis, aos optantes ou
não pelas novas carreiras, bem como aos ocupantes de funções
correspondentes, admitidos ou contratados de acordo com as
disposições da Lei n° 9.160, de 3 de dezembro de 1980, op-
tantes ou não pelas novas referências de vencimentos.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposen-
tados e pensionistas nas mesmas condições.

CAPÍTULO IV
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 14.591, DE 13 DE
NOVEMBRO DE 2007

Art. 8º. Os arts. 2º e 6º da Lei nº 14.591, de 2007, passam a
vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. Ficam instituídas as carreiras dos servidores de
nível superior da Prefeitura do Município de São Paulo,
compostas de cargos multidisciplinares de Especialista
em Administração, Orçamento e Finanças Públicas, Es-
pecialista em Desenvolvimento Urbano, Especialista em
Assistência e Desenvolvimento Social, Especialista em
Assistência e Desenvolvimento Social-Equipamento So-
cial, Especialista em Informações Técnicas, Culturais e
Desportivas, mediante a transformação dos atuais
cargos de provimento efetivo de nível superior cons-
tantes dos Quadros de Profissionais referidos no art. 1º
e a criação de cargos de Especialista em Meio Am-
biente, na conformidade do Anexo I desta lei.
..........................................................................” (NR)
“Art. 6º. Os cargos de que trata esta lei ficam incluídos
na Parte Permanente, Tabela III (PP-III), cargos de pro-
vimento efetivo que não comportam substituição, ex-
ceto o cargo de Especialista em Assistência e Desen-
volvimento Social-Equipamento Social que fica incluído
na Parte Permanente, Tabela II (PP-II), cargos de provi-
mento efetivo que comportam substituição.” (NR)

Art. 9º. O Anexo I a que se referem os arts. 2º e 3º e o Anexo III
a que se refere o art. 7º, todos da Lei nº 14.591, de 2007,
ficam substituídos, respectivamente, pelos Anexos I e II inte-
grantes desta lei.
Art. 10. Os titulares do cargo de Diretor de Equipamento Social
que realizaram a opção prevista no art. 29 da Lei nº 14.591, de
2007, e foram enquadrados nos níveis, categorias e referências
de vencimentos instituídas para o cargo de Especialista em As-
sistência e Desenvolvimento Social, terão a respectiva denomi-
nação do cargo alterada para Especialista em Assistência e De-
senvolvimento Social-Equipamento Social, sem prejuízo da
transformação assegurada no art. 84 da Lei nº 14.660, de 2007.
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Especialista em As-
sistência e Desenvolvimento Social-Equipamento Social exer-
cerão as atribuições do cargo exclusivamente em equipa-
mentos sociais, exceto aqueles que se encontravam lotados
nos Centros de Educação Infantil à época da transferência
desses equipamentos para a Secretaria Municipal de Educação,
os quais exercerão as atribuições do cargo exclusivamente
nessas unidades.

CAPÍTULO V
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 14.600, DE 27 DE
NOVEMBRO DE 2007

Art. 11. Os arts. 2°, 3º e 8º da Lei n° 14.600, de 27 de
novembro de 2007, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º. ............................................................
§ 5º. A remuneração relativa à Gratificação de Desem-
penho por Atividade, de caráter permanente, integrará
a base de contribuição para o Regime Próprio de Previ-
dência Social do Município de São Paulo, prevista na
Lei nº 13.973, de 12 de maio de 2005.” (NR)
“Art. 3º. A Gratificação por Desempenho de Atividade
será devida aos servidores admitidos ou contratados
de acordo com as disposições da Lei n° 9.160, de 3 de
dezembro de 1980, em função correspondente aos
cargos referidos no art. 1º desta lei, nas mesmas
bases, percentuais, valores e condições.” (NR)
“Art. 8º. São incompatíveis entre si as remunerações
relativas:
I - à Gratificação por Desempenho de Atividade de que
trata esta lei;
II - ao Prêmio de Desempenho e ao Bônus Especial ins-
tituídos pela Lei nº 14.590, de 13 de novembro de
2007;
III - à Gratificação por Desenvolvimento Educacional
instituída pelas Leis nº 13.273 e nº 13.274, ambas de 4
de janeiro de 2002, e legislação subseqüente;
IV - à Gratificação Especial pela Prestação de Serviços
Assistenciais em Saúde, instituída pelo art. 6º da Lei nº
11.716, de 3 de janeiro de 1995, e legislação subse-
qüente;
V - à Gratificação Especial de Serviço Social na Saúde,
instituída pela Lei nº 13.511, de 10 de janeiro de 2003
e legislação subseqüente;
VI - a remuneração, gratificação, adicional, prêmio ou
qualquer espécie de vantagem vinculadas a produtivi-
dade ou desempenho.
Parágrafo único. Os servidores que, nos termos da le-
gislação específica, façam jus a mais de uma das van-
tagens previstas neste artigo deverão realizar opção
pela percepção da mais vantajosa.” (NR)

Art. 12. O prazo fixado no § 1° do art. 2° da Lei n° 14.600, de
2007, fica prorrogado por 90 (noventa) dias, a contar da data
da publicação desta lei.
Art. 13. Em decorrência do disposto no art. 3º da Lei nº 14.600,
de 2007, na redação conferida pelo art. 11 desta lei, aos servi-
dores admitidos ou contratados de acordo com as disposições
da Lei n° 9.160, de 1980, em função correspondente aos
cargos de Engenheiro, Engenheiro-Agrônomo, Arquiteto e Con-
tador, bem como aos optantes pelas referências de venci-
mentos instituídas pela Lei nº 14.591, de 13 de novembro de
2007, para cargos de Especialista em Desenvolvimento Urbano
e Especialista em Administração, Orçamento e Finanças Pú-
blicas correspondentes, fica concedido um abono, em igual
valor ao previsto no § 2º do art. 2° da Lei nº 14.600, de 2007,
no período compreendido entre 1º de julho de 2007 e o mês
anterior ao da publicação desta lei, que será compensado com
eventuais valores percebidos a esse título.
Art. 14. A Gratificação por Desempenho de Atividade instituída
pela Lei n° 14.600, de 2007, será concedida, a partir de 1º de
maio de 2008, nas mesmas bases, critérios, condições, percen-
tuais e valores, aos servidores do Instituto de Previdência Mu-
nicipal de São Paulo e do Serviço Funerário do Município de
São Paulo, que titularizam cargos e ocupam funções corres-
pondentes às previstas na referida lei.
Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se aos aposen-
tados e pensionistas com direito à paridade.

CAPÍTULO VI
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 14.660, DE 26 DE
DEZEMBRO DE 2007

Art. 15. O art. 82 da Lei nº 14.660, de 26 de dezembro de
2007, passa a vigorar acrescido de parágrafo único, com a
seguinte redação:

“Art. 82. ............................................................
Parágrafo único. Os titulares de cargos de Auxiliar Téc-
nico de Educação das Classes I e II da carreira do
Quadro de Apoio da Educação reconfigurada por esta
lei, serão enquadrados na carreira de Auxiliar Técnico
de Educação, na seguinte conformidade:
I - Auxiliar Técnico de Educação - Classe I: Auxiliar Téc-
nico de Educação - Categoria 1 - QPE 3;
II - Auxiliar Técnico de Educação - Classe II: Auxiliar
Técnico de Educação - Categoria 2 - QPE 7.” (NR)

Art. 16. O “caput” do art. 102 da Lei nº 14.660, de 2007,
passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 102. Fica o Executivo autorizado a aproveitar,
para provimento dos cargos de que trata esta lei, os
candidatos aprovados nos concursos públicos reali-
zados ou iniciados anteriormente à sua publicação, ob-
servados os respectivos prazos de Validade.
..........................................................................” (NR)

Art. 17. O Anexo IV, com suas Tabelas A e B, a que se refere o
art. 35 da Lei nº 14.660, de 2007, fica substituído pelo Anexo
III integrante desta lei.
Art. 18. A Lei nº 14.660, de 2007, passa a vigorar acrescida de
Anexo V e do art. 85-A, com a seguinte redação:

“Art. 85-A. Os enquadramentos decorrentes de evo-
lução funcional dos profissionais da educação referidos
no inciso II do parágrafo único do art. 82 desta lei
serão efetuados na conformidade do Anexo V inte-
grante desta lei.” (NR)

Art. 19. Aos Profissionais da Educação aprovados no concurso
de acesso iniciado antes da publicação da Lei nº 14.660, de
2007, para provimento do cargo de Auxiliar Técnico de Edu-
cação - Classe II, reenquadrado pela referida lei como Auxiliar
Técnico de Educação, fica assegurado o direito de serem en-
quadrados na Categoria 2, referência QPE-7, que alcançariam
em razão dessa aprovação.
Parágrafo único. Os titulares dos cargos mencionados neste ar-
tigo manterão, na nova situação, o grau que detinham na si-
tuação anterior, aplicando-se-lhes o disposto no art. 85-A da
Lei nº 14.660, de 2007, acrescido pelo art. 18 desta lei.

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. O Poder Executivo regulamentará o disposto no art. 9º
da Lei nº 10.224, de 1986, com a redação ora conferida pelo
art. 3º, e no art. 15 da Lei nº 9.480, de 1982, na redação ora
conferida pelo art. 1º, no prazo de 120 (cento e vinte) dias
contados da data da publicação desta lei.

LEI Nº 14.715, DE 8 DE ABRIL DE 2008

(Projeto de Lei nº 185/08, do Executivo, aprovado
na forma de Substitutivo do Legislativo)

Altera dispositivos das Leis nº 9.480, de
8 de junho de 1982, e nº 10.224, de 15
de dezembro de 1986, ambas com as
modificações introduzidas pela legis-
lação subseqüente, as quais dispõem,
respectivamente, sobre as carreiras de
Agente de Apoio Fiscal e de Agente
Vistor, concede a Gratificação por De-
sempenho de Atividade, instituída pela
Lei n° 14.600, de 27 de novembro de
2007, aos servidores que especifica e al-
tera dispositivos das Leis nº 14.591, de
13 de novembro de 2007, nº 14.600, de
27 de novembro de 2007 e nº 14.660,
de 26 de dezembro de 2007.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 8 de abril de 2008, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 9.480, DE 8 DE
JUNHO DE 1982

Art. 1º. Os arts. 14, 15 e 16 da Lei nº 9.480, de 8 de junho de
1982, alterada pelas Leis nº 11.270, de 22 de outubro de 1992,
nº 12.477, de 22 de setembro de 1997, nº 12.568, de 20 de
fevereiro de 1998, e nº 13.652, de 25 de setembro de 2003,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 14. ............................................................
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo
exercício, para os fins deste artigo, os afastamentos do
serviço a que se refere o art. 64 da Lei nº 8.989, de
1979, a licença para tratamento da própria saúde, a li-
cença-adoção prevista no parágrafo único do art. 1º da
Lei nº 9.919, de 21 de junho de 1985, a licença-paterni-
dade prevista no art. 3º da Lei nº 10.726, de 8 de maio
de 1989, o mandato de dirigente sindical nos termos do
art. 7º da Lei nº 13.883, de 18 de agosto de 2004, e ou-
tros afastamentos considerados como de efetivo exer-
cício na forma da legislação específica.” (NR)
“Art. 15. Para os efeitos do disposto no art. 14 desta lei,
a apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal far-
se-á, mensalmente, mediante a atribuição de pontos
com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos por
cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por cento)
do vencimento correspondente ao padrão QPF-6-A, da
Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta) horas de tra-
balho semanais - J-40, prevista para a carreira de
Agente de Apoio Fiscal, na seguinte conformidade:
I - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exer-
cício do cargo efetivo:
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove)
pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos por
cento) sobre 3.000 (três mil) pontos;
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989
(três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-
se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre
3.674 (três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos;
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409
(quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200
(quatro mil e duzentos) pontos;
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: aplica-se
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos;
II - quando o Agente de Apoio Fiscal estiver no exer-
cício de cargo de provimento em comissão cuja natu-
reza das atribuições esteja relacionada com as atribui-
ções próprias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de
0,032% (trinta e dois milésimos por cento).
§ 1º. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e
pagas no mês subseqüente ao do trabalho fiscal reali-
zado, segundo critério de atribuição de pontos estabe-
lecido em regulamento.
§ 2º. Durante os afastamentos e licenças referidas no
parágrafo único do art. 14, a Gratificação de Produtivi-
dade Fiscal será calculada pela média de pontos remu-
nerados nos 3 (três) meses anteriores à ocorrência do
fato, mantida a proporção relativa ao limite máximo
de pontos em vigor.
§ 3º. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alí-
neas “a” a “d” do inciso I do “caput” deste artigo, não
serão remunerados os pontos excedentes aos estabele-
cidos como base para aplicação do percentual nas respec-
tivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente,
tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e
vinte) pontos previstos na faixa da alínea “d”.” (NR)
“Art. 16. A Gratificação de Produtividade Fiscal inte-
grará os proventos da inatividade, nos casos de apo-
sentadoria e disponibilidade, bem como a pensão,
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média arit-
mética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses
anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou insti-
tuição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre
o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.
§ 1º. Na hipótese de falecimento, disponibilidade ou
aposentadoria por invalidez ou compulsória, sem que
o Agente de Apoio Fiscal tenha completado os 60 (ses-
senta) meses a que se refere o “caput” deste artigo, a
gratificação integrará os proventos de aposentadoria,
disponibilidade ou a pensão, pela média aritmética

simples da pontuação obtida até o mês imediatamente
anterior à aposentadoria, disponibilidade ou insti-
tuição da pensão.
§ 2º. O Agente de Apoio Fiscal que, até 10 de agosto
de 2005, tenha implementado as condições para incor-
poração na aposentadoria do cargo de Encarregado de
Setor Técnico, Ref. DAS-9, privativo da respectiva car-
reira, ou que tenha a gratificação de função relativa a
esse cargo tornada permanente até aquela data, terá
assegurada a Gratificação da Produtividade Fiscal na
pontuação prevista no inciso II do art. 15 desta lei.
§ 3º. O Agente de Apoio Fiscal que na aposentadoria
fizer jus a proventos no cargo de Encarregado de
Setor, Ref. AAF-2, incorporados nos termos do art. 3º
da Lei nº 8.097, de 12 de agosto de 1974, com a re-
dação dada pelas Leis nº 9.170, de 4 de dezembro de
1980, e nº 9.497, de 29 de junho de 1982, ou que
tenha a gratificação de função tornada permanente,
nos termos do § 1º do art. 10 da Lei nº 10.430, de 29
de fevereiro de 1988, terá assegurada a incorporação
da Gratificação de Produtividade Fiscal relativa ao
cargo em comissão exercido.” (NR)

Art. 2º. Aplica-se o disposto no art. 1º desta lei aos Agentes de
Apoio Fiscal aposentados, bem como aos pensionistas e lega-
tários, com direito à paridade.

CAPÍTULO II
DA ALTERAÇÃO DE DISPOSITIVOS DA LEI Nº 10.224, DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1986

Art. 3º. Os arts. 8º, 9º e 10 da Lei nº 10.224, de 15 de
dezembro de 1986, alterada pelas Leis nº 11.270, de 1992, nº
12.477, de 1997, nº 12.568, de 1998, e nº 13.652, de 2003,
passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º. ............................................................
Parágrafo único. Serão considerados como de efetivo
exercício, para os fins deste artigo, os afastamentos do
serviço a que se refere o art. 64 da Lei nº 8.989, de 29
de outubro de 1979, a licença para tratamento da pró-
pria saúde, a licença-adoção prevista no parágrafo
único do art. 1º da Lei nº 9.919, de 21 de junho de
1985, a licença-paternidade prevista no art. 3º da Lei
nº 10.726, de 8 de maio de 1989, o mandato de diri-
gente sindical nos termos do art. 7º da Lei nº 13.883,
de 18 de agosto de 2004, e outros afastamentos consi-
derados como de efetivo exercício na forma da legis-
lação específica.” (NR)
“Art. 9º. Para os efeitos do disposto no art. 8º desta
lei, a apuração da Gratificação de Produtividade Fiscal
far-se-á, mensalmente, mediante a atribuição de
pontos com valor de 0,025% (vinte e cinco milésimos
por cento) ou de 0,032% (trinta e dois milésimos por
cento) do vencimento correspondente ao padrão QPF-
6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40 (quarenta)
horas de trabalho semanais - J-40, prevista para a car-
reira de Agente Vistor, na seguinte conformidade:
I - quando o Agente Vistor estiver no exercício do
cargo efetivo:
a) até 3.359 (três mil, trezentos e cinqüenta e nove)
pontos: aplica-se 0,025% (vinte e cinco milésimos por
cento) sobre 3.000 (três mil) pontos;
b) de 3.360 (três mil, trezentos e sessenta) a 3.989
(três mil, novecentos e oitenta e nove) pontos: aplica-
se 0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre
3.674 (três mil, seiscentos e setenta e quatro) pontos;
c) de 3.990 (três mil, novecentos e noventa) a 4.409
(quatro mil, quatrocentos e nove) pontos: aplica-se
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.200
(quatro mil e duzentos) pontos;
d) de 4.410 (quatro mil, quatrocentos e dez) a 4.620
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos: aplica-se
0,032% (trinta e dois milésimos por cento) sobre 4.620
(quatro mil, seiscentos e vinte) pontos;
II - quando o Agente Vistor estiver no exercício de
cargo de provimento em comissão cuja natureza das
atribuições esteja relacionada com as atribuições pró-
prias do cargo efetivo, serão atribuídos 4.620 (quatro
mil, seiscentos e vinte) pontos com valor de 0,032%
(trinta e dois milésimos por cento).
§ 1º. As quotas fixadas neste artigo serão apuradas e
pagas no mês subseqüente ao do trabalho fiscal reali-
zado, segundo critério de atribuição de pontos estabe-
lecido em regulamento.
................................................................................
§ 3º. Observadas as faixas de pontuação previstas nas alí-
neas “a” a “d” do inciso I do “caput” deste artigo, não
serão remunerados os pontos excedentes aos estabele-
cidos como base para aplicação do percentual nas respec-
tivas faixas, até que atingido o da faixa subseqüente,
tendo por limite máximo 4.620 (quatro mil, seiscentos e
vinte) pontos previstos na faixa da alínea “d”.” (NR)
“Art. 10. A Gratificação de Produtividade Fiscal inte-
grará os proventos da inatividade, nos casos de apo-
sentadoria e disponibilidade, bem como a pensão,
após 5 (cinco) anos de recebimento, pela média arit-
mética da pontuação obtida nos 60 (sessenta) meses
anteriores à aposentadoria, disponibilidade ou insti-
tuição da pensão, aplicada, para esta finalidade, sobre
o padrão QPF-6-A, da Tabela da Jornada Básica de 40
(quarenta) horas de trabalho semanais - J-40.
Parágrafo único. Na hipótese de falecimento, disponi-
bilidade ou aposentadoria por invalidez ou compul-
sória, sem que o Agente Vistor tenha completado os
60 (sessenta) meses a que se refere o “caput” deste
artigo, a gratificação integrará os proventos de apo-
sentadoria, disponibilidade ou a pensão, pela média
aritmética simples da pontuação obtida até o mês ime-
diatamente anterior à aposentadoria, disponibilidade
ou instituição da pensão.” (NR)


